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CONGRESSO NACIONAL
Gabinete do Senador Rodrigo Cunha

EMENDA N© - CEHV
(ao PL 2308/2023)

Dé-se ao § 1° do art. 11 do Projeto a seguinte redagio:

FATE. 11. oottt ettt sttt s s s s
§ 1° A autorizagdo para a producdo do hidrogénio de que trata esta
Lei caberd a Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis (ANP),
respeitadas as atribui¢cdes das demais agéncias reguladoras conforme as fontes
utilizadas no processo de produc¢ido, somente quando a produgio se destinar ao

uso energético ou como combustivel, e nunca como insumo industrial.

JUSTIFICACAO

Atualmente, a Agéncia Nacional do Petrdleo, Gas Natural e
Biocombustiveis tem como dever estatutdrio a fiscalizacdo das atividades da
industria do petrdleo e a distribuicdo e revenda de derivados de petréleo e dlcool
combustivel, no sentido da educagdo e orientagdo dos agentes do setor, bem como
da prevencdo e repressdo de condutas violadoras da legislacdo pertinente, dos
contratos e das autorizacdes.

A ANP ndo possui experiéncia nem competéncias para fiscalizar e
regular a producdo de insumos utilizados na industria. Hoje, por exemplo, a ANP
ndo regulamenta nem fiscaliza a producao de hidrogénio “tradicional”, ou seja, a

partir da reforma do gas natural.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres pares para que a

ANP fiscalize apenas a producio de hidrogénio sustentavel quando destinada ao
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uso energético ou como combustivel, e nunca quando destinada ao uso enquanto

insumo industrial, permanecendo a configuragdo e a seara de atuagdo atual.

Sala da comissdo, 3 de maio de 2024.

Senador Rodrigo Cunha
(PODEMOS - AL)
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         A autorização para a produção do hidrogênio de que trata esta Lei caberá à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), respeitadas as atribuições das demais agências reguladoras conforme as fontes utilizadas no processo de produção,  somente quando a produção se destinar ao uso energético ou como combustível, e nunca como insumo industrial.
           
  
     
   
     
       Dê-se ao § 1º do art. 11 do Projeto a seguinte redação:
        “ Art. 11.    § 1º A autorização para a produção do hidrogênio de que trata esta Lei caberá à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), respeitadas as atribuições das demais agências reguladoras conforme as fontes utilizadas no processo de produção,  somente quando a produção se destinar ao uso energético ou como combustível, e nunca como insumo industrial.  ”
    
  
   <p class="align-justify">Atualmente, a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis tem como dever estatutário a fiscalização das atividades da indústria do petróleo e a distribuição e revenda de derivados de petróleo e álcool combustível, no sentido da educação e orientação dos agentes do setor, bem como da prevenção e repressão de condutas violadoras da legislação pertinente, dos contratos e das autorizações.</p><p class="align-justify">A ANP não possui experiência nem competências para fiscalizar e regular a produção de insumos utilizados na indústria. Hoje, por exemplo, a ANP não regulamenta nem fiscaliza a produção de hidrogênio “tradicional”, ou seja, a partir da reforma do gás natural.</p><p>Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres pares para que a ANP fiscalize apenas a produção de hidrogênio sustentável quando destinada ao uso energético ou como combustível, e nunca quando destinada ao uso enquanto insumo industrial, permanecendo a configuração e a seara de atuação atual.</p>
   
     
  
   


